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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNTCTPAL DE RONDOLÂNDIA
COM ISSÃO PERII{ANENTE DE LICITAÇÃO

GF,ST^O2021t2024 fr
RECIBO DE ENTREGA

AVISO-EDITAL-PROPOSTA DE PREÇO§

COMPRA DIRETA
(Dispensa de Licitação: Fund: inc. II, do Art. 75, da Lei n.14.13312021)

PROCESSO ADM INISTRATIVO DE N'. 063/2024.
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N". 01I/2024.

Recebi da Comissão de Compras - CC do MUNICIPIO DE
RONDOLÂNDIA-MT, cópia do Edital de Proposta de Preços contendo todos os seus Anexos,
referente a dispersa de licitação com fundamento no inc. II, do Art. 75, da Lei no 14.13312021 e Art. lo
do Decreto Municipal n.243IGAB/PM& de 03/01/2024

Á s s inatura do re ce bedor
Nome por extenso

IDENTIFICAÇAO DA EMPRESA:

Carimbo Padronizado do CNPJ

Telefone:

))
((

Pessoa para contato:

Av. Joana Alves de oliveira, s/n". Centro, Rondolândiq-Mqlo Gtosso-www./ondolarulia,ml.qov,bt
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177 Ll

Rondolândia MT, _ de Fevereiro de 2024.
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AVISO-EDITALPROPOSTA DE PREÇO
COMPRA DIRETA

(Lei 14.133 12021 e Decreto n. 24312024)

}ft

PROCESSO ADMIMSTRATIVO DE N" 06312024

DISeENSA DE LICITAÇÃo »g N" 0l t/2024
PROPONENTE:

CNPJ/CPF TEL

ENDEREÇO

BAIRRO:
CIDADE:
E-MAIL:

NO

UF

TORNA-SE PUBLICO que a Prefeitura Municipal de Rondolândia por meio do Departamento de Licitação,
realizarâDispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preÇa por item, na hipótese do art. 75, inciso
II, daLein.l4.l33l202l e do Decreto Municipal n.243/GAB/?M& de 03 de Janeiro de2024 e demais legislação

aplicável

I - Das condições gerais da Dispensa de Licitação

l. I - O prazo para apresentação da proposta é de 03 (três) dias úteis, contados da publicação.

1.2 - A validade da proposta sená de 60 (sessanta) dias.

1.3 - O critério de julgamento será o de menor preço por item.

1.4 - A apresentação de proposta não pressupõe que a licitação sená adjudicada ao proponente e/ou objeto de

contratação.

1.5 - Caso a empresa opresenle proposta deverá encaminhar junto à esta copias: Conlrato Sociol,
Comprovaníe de Inscrição e de Situaçõo Cadostral ,CNPJ", certidões: RelaÍivos a Tríbuíos Federais e à
Dívida Ativa da Uniõo, Certidão Estadual, Certídão Municipal, FGTS e Certidõo de Débitos Trabalhistas.

1.6 - As microempresas ou empresas de pequeno porte para se utilizarem dos beneficios introduzidos pela Lei
Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar de n' 0912010 (Lei Geral Municipal),
deverão apresentar Documentação comprovando sua condição de ME e/ou EPP, juntamente com os documentos

relacionados no Item 1.5.

1.7 O objeto não será adjudicado ao proponente, se veriflrcado o descumprimento das condições de contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame e/ou a futura contratação,

mediante a consulta aos cadastros que trata o itern 8.2 do Termo de Referência.

1.8 Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

1.9 - A Proposta de Preço poderá ser encaminhada via e-mail institucional:

licítacao.rondalandia@gmail.con no período de até 03 (três) dias úteis, contados da publicação do Aviso no

sitio eletrônico do Município no endereço www.rondolandia.mt.gov.br

Áv. Joana Álves de oliveira- s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-www.rondolqndiq.mt.qov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) i542-l 177

CARIMBO CNPJ
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l.l0 A apresentação da proposta implica. obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, integrante deste Áviso/Edital, assumindo o proponente o

compromisso com os termos da contratação adequadas à perfeita execução contralual.

l.ll O proponente declarara, na presente proposta: a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorràrcias posteriores; b) que está ciente e concorda com as

condições contidas neste Aviso/Edital de Contratação Direta e seus anexos; c) que cumpre as exigências de

reserva de cargos paÍa pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da

Lei no 8.213191: c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII. da

Constituição.

l.l2 A prestação de declaração falsa em relação aos condicionantes que trata o item 1.11 sujeitará a rescisão

unilateral da contratação, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

1.13. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da aquisição
que preencherem as condições deste EditaUAviso de Contratação Direta, exceto: a) pessoa fisica ou jurídica que

manteúa vínculo de nafureza técnica comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desanpeúe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau; b) pessoa fisica oujurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado. por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições aniílogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista; c) pessoa fisica ou jurídica que se sncontre, ao tempo da contratação. impossibilitada de

contratar em decornência de sanção que lhe foi imposta ou com o direito de licitar e contratar com a

Administração Pública suspenso ou que por esta teúam sido declaradas inidôneas: d) pessoa jurídica
eoncordatárias, que estejam em processo de recuperaçãojudicial ou extrajudicial ou sÍn processo de falência, sob

concuÍso de credores, em dissolução ou em liquidação; e) Empresas que estejam reunidas em consórcio e seja

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição e Estrangeiras que

não tenham representação ou hlial no País; f) organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,

atuando nessa condição; c) sociedades cooperativas.

1.14. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e

documentação.

1.15. A proposta de preços deverá conter: a) o preço unitário e total por item; b) o valor global da proposta deverá

ser expresso em moeda corrente nacional. em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de

divergência, incluindo todas as despesas tais como: impostos, taxas. seguro, transporte/entrega e quaisquer outras
que forem devidas relativas aos serviços contratados; c) Oferta firme e precisa, sem altemativas de preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

1.16. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer

título, devendo os fornecimentos prestados ao Município sem ônus adicional.

1.17. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos. sejam
omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dilicultar o julgamanto.

1.18 Da contratação

l.l9 A contratação ocorrerá após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela sua realização, e será

firmado por Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

((
»

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-www.rondolqndiq.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) i542-1 177
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1.20 O adjudicatrário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital/Aviso de Contratação Direta.

l.2l O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, conforme consta no Termo de Referência.

1.22 O prazo é prorrogável, atendidas as circunstâncias e condições, igualmente, estabelecida no Termo de

Referênciq paÍe integrante deste EditaVAviso de Contratação Direta.

1.23 - Da AquisiçÍlo e Pagamento

1.24 A forma da Prestação de Serviço seú imediata, aÉs a contratação e conforme previsto no Termo de

Refsrência.

1.25 O pagamento do valor devido pela aquisição do produto objeto da licitação ssra efetuado em até 20 (vinte)
dias posteriores a data de entrega do mesmo e após a liquidação da despesa com a apresentação da Nota Fiscal e

ou Recibo de fornecimento que deverá ser certificada pela Secretaria requisitante e ensaminhada para pagarnento,

conforme determinação da SEMFAZ.

1.26 Disposições gerais

1.27 No julgamento das propostas e da húilitação, a Administração podená sanar elros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documenlos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para hns de habilitação e classificação.

1.28 As norÍnas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas çm favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação.

1.29 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:

1.29.1 ANEXO I - Termo de Referência;

1.30 DESCRIÇÂO DoS oBJETOS: "Contratação de Empresa para Prestação de Serviço em
Execução de Levantamento Planialtimétrico, Delimitação do Terreno com fornecimento de
Corte e Aterro, Serviços de Geologia destinado a realtzaçáo de Sondagem Simples de
Reconhecimento do Solo (SPT), Serviços de Ensaios de caracterização de Solo parâ
Pavimentação nâs Ruas e Avenidas do Município de Rondolândia/lVlT, de acordo com as

normâs técnicas e fornecimento de ART/RRT(Anotação de Responsabilidade Técnica) do
respectivo Profissional."

Item Und Quant Especilicação Valor Unit. Valor Total
0t M2 7.000 SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA PARA

PAVIMENTAÇÃO COM LEVANTAMENTO DE
RUAS E AVENIDAS COM PERFIL
LONGITTIDINAL, COM PERFIS E TABELAS DE
COR E E ATERRO COM FORNECIMENTO DE
ART/RRT

02 T'ND 04 SERVIÇOS DE GEOLOGIA DESTINADO A
REALIZAÇÃO DE SONDAGEM SIMPLES DE
RECONTIECIMENTO DO SOLO (STD, COM
FORNECIMENTO DE ART/RRT E LAUDO DE
CARACTERIZAÇÃO.

Av. Joana Alves de oliveirs, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Gros.ço-www.rondolandia.mt.eov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177 5G
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03 UND 25 CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
rnnsraçÃo or sERvrÇos DE GEoLoGIA,
DESTINADO A REALzAÇÃO NC ENSAIOS DE
ceRacrenzaçÃo DE soLo PARA
PAvIMENTAÇÃo; Nns RUAS, AvENIDAS Do
MLNICIPIO DE RONDOLANDTA - MT.
o NBR 7182 _ENSAIO DE COMPACTEçÃO.
r NBR 9895 - ENSAIO DE PENETRAçÃO T
ENSAToDE expeNsÂo.
o NBR ó450 - LIMITE DE LIQUIDEZ.
r NBR 7l8l - LIMITE DE PLASTICIDADE.
O DETERMINEÇÃO OO ÍT'I»TCP DE SUPORTE
CALIFORMA DNER 048194
O DNITI2OI4 ANÁTTSE CNENUTOVTÉTRICA POR
PENEIRAMENTO DNER-ME O8OI94. NBR 6457
TIMIDADE HIGROSCOPICA.
COM FORNECIMENTO DE ART/RRT E LAUDOS
DE SONDAGEM.

04 I-ND 0l MoBILIzAçÃo E DESMoBILIZAÇÃo (vEict Lo,
PESSOAI E EQUIPAMENTOS)
LOCAL: MUNICTPIO DE RONDOLANDIA,
ESTADODE MATOGROSSO.

Valor Total

1.31 Valor total da proposta: R$ ( )

Freire
Rondolândia - MT. 20 de Fevereiro de 2024.

Local e Data

Áv. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Malo Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MLTNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC. MLIN. DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS
GESTÃO 202U2024

TERMO DE REFERÊNGIA

1. DAS CONDTçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art. 60, Xxlll, "a" e "i" da Lei n.

14.133t20211.

1.1. Contratação de empresa para serviço de "Contratação de empresa de
engenharia para Execução de levantamento Planialtimétrico, delimitação do terreno, com
fornecimento de corte e aterro; Serviços de geologia destinado a realização de Sondagem
Simples de Reconhecimento do Solo (SPT) e Serviços de ensaios de caracterização de solo
para pavimentação, nas ruas, Avenidas do município de Rondolândia - MT, de acordo com
as normas técnicas" e com fornecimento de ART/RRT (anotação de responsabilidade
técnica) do respectivo profissional"

Valor Total

'14.700,00

í0.000,00

30 000,00

3.544,80

Ávenida André Maggl 079, Primavera, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.3j8-000 - Telef: (66)
3 5 4 2 - 1 09 2 educocoo.semec@ rondolo ndio. mt.aov.br

.244,80

Valor Unit.Item Código
TCE

UND Quant Especificação

0í 4304004 M2 7.000,00 Serviços de topografia para
pavimentaçáo com levantamento de
ruas e avenidas com perÍil
longÍtudinal, com perfis e tabelas de
corte e aterro com fomecimento de
ART/RRT

2,10

02 00065181 UND 4,00 Serviços de geologia destinado a
realizaçáo de Sondagem Simples de
Reconhecimento do Solo (SPT),
com fomecimento de ART/RRT E
Laudo de caracterizaSo.

2.500,00

03 304394-0 UND 25,00 Contratação de empresa para
prestação de serviços de geologia,
destinado a realizaçáo de ensaios
de caracterização de solo para
pavimentação; Nas Ruas, Avenidas
do município de Rondolândia - MT.
o NBR 7182 Ensaio de
Compactaçâo.
o NBR 9895 - Ensaio de Penetração
e ensaio de Expansão.
o NBR 6450 - Limite de Liquidez.
o NBR 7181 Limite de
Plasticidade.
o Determinação do Índice de
Suporte Califórnia DNER 048194
r DNIT/2014 Análise Granulométrica
por peneiramento DNER-ME
080/94. NBR 6,457 Umidade
Higroscópica.
Com fornecimento de ART/RRT e
Laudos de Sondagem.

1.200,00

04 440602 UND 01 Mobilização e Desmobilização
(veículo, pessoal e equipamentos)
Local: Municipio de Rondolândia,
Estado de Mato Grosso.

3.544,80

Valor Total

5b
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1.2. O prazo de vigência da contratação e 3 (três) mês, contados da homologação,

prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos e 105 da Lei n'

14.',t33t2021.

1.3. O custo estimado total da contratação e de R$ 58.2214,80 (cinquenta e oito mil, duzentos

e quarenta e quatro reais e oitenta centavos), conforme custos unitários opostos na tabela

acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ATt. 60,

inciso XXlll, allnea 'b' da Lei n. 14.133120211.

2.í. Fundamenta-sê a contrataÉo por intermédio do procedimento de contratação direta,

mediante licitação dispensável em Íazáo do valor, nas disposições do Decreto Municipal no

243|GABIPMN2024 e fulcro no inciso ll, do art. 75, da Lei n. 14.13312021.

2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ de R$

58.2M§0 (cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e quatro reais ê oitenta centavos),

inferior ao valor deÍinido no Decreto Federal n. 11.87112023 em relação ao inciso ll do Art.

75, portanto, apto ao enquadramento na espécie.

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas pela

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, o que revelou a possibilidade da

contratação ser realizada mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda,

de veriÍicação e conformação aos de mercado pelo Departamento de Compras, em

cumprimento ao Art. 60 da Lei Municipal n. 87, de 2311212005 com as alterações dadas pela

Lei Municipal n. 390, de 2710/.12017.

2.4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP

pelo presenle Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n.243|GAB|PMR, de 3 de

janeiro de 2024, inc. lV, do artigo 22:

AÍt 22. É facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa

apresentada pelo Órgáo Técnico (Secretaria Requisitante), quando,

alternativamente:

lV - Quando, a partir dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, restar apontada a necessidade de realização

de dispensa de licitação prevista no art.75, incisos l, ll, lll, Vll, Vlll, lX,

Xl, Xlll, XlV, XV e nas alíneas "a", "b", "c", "d", "j" e "k" do inciso lV, da Lei

no 14.133, de 2021:

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no

artigo 31, da Lei Municipal n. 570, de 2O|1A2O23 (LDO-2024) dispõe:

AÉ.3í. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000: hq,

Avenida André Maggi, 079, Primavera, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef: (66)

3 54 2- I 092 educocoo.semec@ ron dol o n d i o. mt. q ov. b r
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Ávenida André Maggi, 079, Primovera, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef, (66)

3 5 4 2- I 092 educocqo.semec@ rondoldndio.mt.qov,br

l- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de '1993, bem como os

procedimentos de desapropriaÉo de imóveis urbanos a que se refere o

§3o do art. í 82 da Constituição;

ll - entende-se como desoesas irrelevantes, para fins do §3o do Art. 16 da

LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e ll do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

lll- Poderá ser apliceda a Lei Federal no '14.133, de ío de abril de 2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso lV, do art.22 do Decreto Municipal n. 243IGAB/PMR, de

0310112022, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 6o, Xxlll da NLL, bem como, que ocorra na forma de licitação

dispensável, em rczÁo do valor, com fundamento no inc. ll do art. 75 da Lei n. 14J33121.

2.7. Quanto a necessidade da contrataçáo, conforme quantitativos descritos no item 1 deste

Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Govemo própria da

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, relacionado a unidade escolaÍ.

2.8. lgualmente, a necessidade Contratação de Empresa para Prestação de Serviço em

Execução de Levantamento Planialtimétrico, Delimitação do Terreno com fornecimento de

Cortê e Aterro, Serviços de Geologia destinado a realização de Sondagem Simples de

Reconhecimento do Solo (SPT), Serviços de Ensaios de caracterizaçáo de Solo para

Pavimentação nas Ruas e Avenidas do Município de Rondolândia/MT, de acordo com âs

normas técnicas e fornecimento de ART/RRT(Anotaçáo de Responsabilidade Técnica) do

respectivo Profissional.

2.9. JustiÍica a presente Contratação na Modalidade Presencial em razão do Art. 176. Os

MunicÍpios com até 20.000 (vinte mil) habitantes teráo o prazo de 6 (seis) anos, contado da

data de publicação desta Lei, para cumprimento:

l- dos requisitos estabelecidos no art. 70 e no caput do art. 8o desta Lei,
ll - da obrigatoriedade de realização da licitaçáo sob a forma eletrônica a que se refere

o § 2o do art. 17 desta Lei;
lll - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oÍicial

3. DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO COMO Ui,t TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO (art. 60, inciso Xxlll, ãlínêa 'c', da Lei n. 11.133120211.

3.í. O objeto dã contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de Obras e

Serviços Públicos, no atendimento de sêÍviços de Planiattimétrico, delimitação do terreno,

com fornecimento dê cortê e ateno; Serviços de geologia destinado a realização de

Sondagem Simples de Reconhecimento do Solo (SPT) e Serviços de ensaios de

caracterizaçáo de solo para pavimentaÉo, nas ruas-

GP
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3.2. No presente caso, a contratação NÃO exigirá, manutenção e assistência técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art.6", Xxlll, atínea'd'da Lei no 14.1331211

4.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado a

unidades escolares.

4.2. A prestação dos serviços será de forma integral, depois de recebida a solicitação.

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei no

14.133121, por tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MoDELO DE ExEcUçÃo CONTRATUAL (arts. 60, xxlll, alínea "e" e 40, §ío, inciso ll,

da Lei no 14.133120211.

5.í. A execução dos serviços será iniciada, assim que a Iicitação for homologada.

contados do recebimento da Solicitação, pedido ou Nota de Empenho, no prazo de 5

(cinco) dias.

5.2. Os serviços deverão ser prestados na escola joana Alves de oliveira localizada na zona

rural.

6. TNFORMAçÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A demanda do orgão tem como base as seguintes caraclerísticas:

a) Materiais em perfeitas condições de uso;

b) Equipamentos de proteção;

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

a) Trado para sondagem de caracterização;

b) Tripe com roldana;

c) Guincho mecânico ou Moitão;

d) Trado concha e helicoidal;

e) Hastes e Luva de aço galvanizado;

0 Alimentador de água;
g) Cruzeta, Trépano e T de lavagem;

h) Barriletes mostradores e peças para sua cravação;

i) Martelo com 65kg e guia;
j) Estação total;

k) Gps;

l) Nívelde precisão;

8. UNIFORMES

8.í. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante 6\
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9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.60, Xxlll, âlínee "f" da Lei no 14.133t21)

9.1. O contrato deverá ser exêcutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas ê as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçáo total ou parcial (Lei n" 14.13312021, art. 1 15, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o

cÍonograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.13312021, art. 115, §5o).

9.3. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura, mm as atribuiçóes definidas neste

Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. Í 06/GAB/PMFÍ202 1 , Sr.

Anderson José Guilherme, em cumprimento ao art. 117, caput, Lei no '14.13312021.

9.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n' 14.133/2021, an. 1 í 7, §1o).

9.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei no 14.'133/2021, ad. 1 17, §2').

9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

êxpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no

'14.1331202'1, art. í 1 9).

9.7 O contratado sêrá responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não êxcluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n. 14-13312021,

art. 120).

9.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no '14.133/2021, arl. 121,

caput).

9.9 A inadimplência do contratado em rêlaçáo aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transÍerirá à Administração a íesponsabilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.133/2021, xl. 121, §1o).

9.10 As comunicaçôes entre o órgão ou entidade ê a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

9.í1 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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9.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidáo Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.13 O pagamento sêrá êfetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 9.12.

9.'14 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

9.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do

banco onde deverá ser realizado o pagamento.

9.í6 Caso seja constatado alguma inegularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correçôes, com as informaçÕes que motivaÍam

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

9.17 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações,

nem implicará aceitaÉo dêÍinitiva da prestação dos serviços.

9,í8 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças

serão de responsabilidade do Contratado.

I O. DA F|SCALIZAÇÃO ADMTNTSTRATTVA

í0.1 Sempre que a Contratante entender necessário, a Íiscalização administrativa poderá

ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que

impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de

alguma vantagem a um determinado empregado.

10.2 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-ão,

dentre outras, as seguintes comprovaçÕes (os documentos poderão ser originais ou cópias

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de

empresas regidas pela ConsolidaÉo das Leis do Trabalho (CLT):

â) No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a

seguinte documentação: 1) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou

Íunção, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela

execução dos serviços, quando for o caso; 2) Carteira de Trabalho e Previdência Social

(CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos

serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo contratado; 3) exames médicos

Ávenida Ándré Maggi, 079, Primelera, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.j38-000 - Telef: (66)
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admissionais dos empregados do contratado que prestarâo os serviços; e declaração de

responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitaçáo dos encargos trabalhistas e

sociais decorrentes do contrato.

b) Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaÉo dos serviços, o contratado deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos,

quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de

Fornecedores (SICAF): 1 ) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos TÍibutários

Federais e à Dívida Ativa da Uniáo (CND); 2) certidões que comprovem a regularidade

perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3)

Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(cNDr).

c) Quando solicitado pelo contratante e no prazo Íixado, o contratado deverá entregar

ao setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos comprobatórios do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS) em relação a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução do

contrato, em especial quanto aos seguintes documentos, relativos a qualquer mês da

prestação dos serviços: (art. 50 da Lei n.' 14.133/2421): 1) registro de ponto; 2) recibo de

pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo

terceiro salário;4) comprovante de depósito do FGTS; 5) recibo de concessão e pagamento

de férias e do respectivo adicional;o)recibo de quitação de obÍigaçôes trabalhistas e

previdênciárias dos empregados dispensados ate a data da extinção do contrato; 7) recibo

de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na foíma prevista em norma coletiva;

8) comprovantes de entrega de outros benefícios suplementares a que estiver obrigado por

força de lei, acordo, mnvençáo ou dissídio coletivo de trabalho; 9) extrato da conta do INSS

e do FGTS do empregado; 10) cópia da folha de pagamênto analítica, em que conste como

tomador o contratante; 'l 1) cópia dos contracheques dos empregados; í2) comprovantes de

realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou

pelo contrato.

c) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato

ópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisáo do contrato, em

(5) cinco dias após o último mês de prestação dos serviços: 1) termos de rescisáo dos

contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados,

quando exigível pelo sindicato da categoria; 2) guias de recolhimento da contribuição

prêvidenciária e do FGTS, referentes às Íescisões contratuais; 4) extratos dos depósitos

efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispênsado; 5)

exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
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í0.3 Nas hipóteses da náo apresentação dos documentos solicitados pela fiscalização

contratual no prazo por ela fixado acanetará a aplicação de multa ao contratado, conforme

previsão específica constante no Termo de Contrato (art. 50, da Lei n.o 14.13312021).

í0.4 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, o contratado deverá

encaminhar termo de quitação anual das obrigaçÕes trabalhistas, na forma do art. 507-8 da

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na pÍestação dos serviços contratados.

10.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, parágrafo único, da CLT.

í0.6 Para fins de comprovação da adoçáo das providências a quê se refere o presente item,

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de

negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

'10.7 Não haverá pagamento adicional pelo contratante ao contratado em razão do

cumprimento das obrigações aqui previstas.

í0.8 No caso de sociedades diversas, tais como as OÍganizaçôes Sociais, será exigida a

comprovaÉo de atendimento a eventuais obrigaçóes decorrentes da legislação que rege as

respectivas organizações.

í0.9 Sempre que houver admíssão de novos empregados pelo contratado, os documentos

elencados no subitem acima deverão ser apresentados.

10.í0 O contratante deverá analisaÍ a documentação solicitada nos subitens acima no prazo

de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)

dias, justificadamente.

10.í1 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas

pelo contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento

das contribuiçÕes sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das

condições de habilitaçâo, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no

Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral

e escrito do contratante, com base nos arts. 50 e '121 da Lei n.o 14.13312021.

10.12 O contratante poderá concedet pÍazo para que o contratado regularize suas

obrigaçôes trabalhistas ou suas condiçôes de habilitaçáo, sob pena de rescisão contratual,

quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correçáo.

10.13 Caso não seja apresentada a documentaÉo comprobatória do cumprimento das

obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o contratante comunicará o

fato ao contratado e reterá o pagamento da Íatura mensal, em valor proporcional ao

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (aÍ1. 121, § 30, inciso ll, da Lei n.o

14.133t2021) , Ç\,
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